
LEI N.º 8.906/94 
CAPÍTULO IV 

DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS52 
 

Art. 15. Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de serviços 
de advocacia ou constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma disciplinada 
nesta Lei e no regulamento geral. (NR)53  
§ 1º A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia adquirem 
personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no 
Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede. (NR)54  
§ 2º Aplica-se à sociedade de advogados e à sociedade unipessoal de advocacia o 
Código de Ética e Disciplina, no que couber. (NR)55  
§ 3º As procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados e indicar a 
sociedade de que façam parte.  
§ 4º Nenhum advogado pode integrar mais de uma sociedade de advogados, constituir 
mais de uma sociedade unipessoal de advocacia, ou integrar, simultaneamente, uma 
sociedade de advogados e uma sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na 
mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional. (NR)56  
§ 5º O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade e 
arquivado no Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios, inclusive o titular 
da sociedade unipessoal de advocacia, obrigados à inscrição suplementar. (NR)57 
§ 6º Os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional não podem 
representar em juízo clientes de interesses opostos.  
§ 7º A sociedade unipessoal de advocacia pode resultar da concentração por um 
advogado das quotas de uma sociedade de advogados, independentemente das razões 
que motivaram tal concentração. (NR)58  
 
Art. 16. Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de 
sociedades de advogados que apresentem forma ou características de sociedade 
empresária, que adotem denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à 
advocacia, que incluam como sócio ou titular de sociedade unipessoal de advocacia 
pessoa não inscrita como advogado ou totalmente proibida de advogar. (NR)59  
§ 1º A razão social deve ter, obrigatoriamente, o nome de, pelo menos, um advogado 
responsável pela sociedade, podendo permanecer o de sócio falecido, desde que 
prevista tal possibilidade no ato constitutivo.  
§ 2º O licenciamento do sócio para exercer atividade incompatível com a advocacia em 
caráter temporário deve ser averbado no registro da sociedade, não alterando sua 
constituição.  
§ 3º É proibido o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e nas 
juntas comerciais, de sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de 
advocacia. 
§ 4º A denominação da sociedade unipessoal de advocacia deve ser obrigatoriamente 
formada pelo nome do seu titular, completo ou parcial, com a expressão ‘Sociedade 
Individual de Advocacia. (NR)60 
 
 Art. 17. Além da sociedade, o sócio e o titular da sociedade individual de advocacia 
respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou 
omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em 
que possam incorrer. (NR)61  
 
52Ver arts. 24-A, 24-B, 37 e seguintes do Regulamento Geral; Provimentos n. 69/1989, n. 91/2000, n. 
94/2000, n. 95/2000 e n. 112/2006.  
53Alterado pelaLei n. 13.247/2016.  
54Alterado pelaLei n. 13.247/2016.  
55Alterado pelaLei n. 13.247/2016.  



56Alterado pelaLei n. 13.247/2016.  
57Alterado pelaLei n. 13.247/2016.  
58AlteradopelaLein.13.247/2016.  
59AlteradopelaLein.13.247/2016.  60Alterado pelaLein.13.247/2016. 61 Alterado pela Lei n. 
13.247/2016.  
62 Ver anexo: decisão do STF proferida na ADI n. 1552.  
63 Ver art. 12 do Regulamento Geral.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



REGULAMENTO GERAL 
 
 
Art. 24. Aos Conselhos Seccionais da OAB incumbe alimentar, automaticamente, por via 
eletrônica, o Cadastro Nacional dos Advogados - CNA, mantendo as informações 
correspondentes constantemente atualizadas. (NR)17 
 § 1º O CNA deve conter o nome completo de cada advogado, o nome social, o número da 
inscrição, o Conselho Seccional e a Subseção a que está vinculado, o número de inscrição no 
CPF, a filiação, o sexo, a data de inscrição na OAB e sua modalidade, a existência de penalidades 
eventualmente aplicadas, estas em campo reservado, a fotografia, o endereço completo e o 
número de telefone profissional, o endereço do correio eletrônico e o nome da sociedade de 
advogados de que eventualmente faça parte, ou esteja associado, e, opcionalmente, o nome 
profissional, a existência de deficiência de que seja portador, opção para doação de órgãos, 
Registro Geral, data e órgão emissor, número do título de eleitor, zona, seção, UF eleitoral, 
certificado militar e passaporte. (NR)18  
§ 2º No cadastro são incluídas, igualmente, informações sobre o cancelamento das inscrições. 
(NR)19  
§ 3º (REVOGADO).20  
Art. 24-A. Aos Conselhos Seccionais da OAB incumbe alimentar, automaticamente e em tempo 
real, por via eletrônica, o Cadastro Nacional das Sociedades de Advogados - CNSA, mantendo as 
informações correspondentes constantemente atualizadas. (NR)21  
§ 1º O CNSA deve conter a razão social, o número de registro perante a seccional, a data do 
pedido de registro e a do efetivo registro, o prazo de duração, o endereço completo, inclusive 
telefone e correio eletrônico, nome, nome social e qualificação de todos os sócios e as 
modificações ocorridas em seu quadro social. (NR)22  
§ 2º Mantendo a sociedade filiais, os dados destas, bem como os números de inscrição 
suplementar de seus sócios (Provimento nº 112/2006, art. 7º, § 1º), após averbados no 
Conselho Seccional no qual se localiza o escritório sede, serão averbados no CNSA. (NR)23  
§ 3º São igualmente averbados no CNSA os ajustes de associação ou de colaboração.  
§ 4º São proibidas razões sociais iguais ou semelhantes, prevalecendo a razão social da 
sociedade com inscrição mais antiga. (NR)24  
§ 5º Constatando-se semelhança ou identidade de razões sociais, o Conselho Federal da OAB 
solicitará, de ofício, a alteração da razão social mais recente, caso a sociedade com registro 
mais recente não requeira a alteração da sua razão social, acrescentando ou excluindo dados 
que a distinga da sociedade precedentemente registrada.  
§ 6º Verificado conflito de interesses envolvendo sociedades em razão de identidade ou 
semelhança de razões sociais, em Estados diversos, a questão será apreciada pelo Conselho 
Federal da OAB, garantindo-se o devido processo legal. (NR)25 
 
Art. 24-B. Aplicam-se ao Cadastro Nacional das Sociedades de Advogados - CNSA as normas 
estabelecidas no Provimento nº 95/2000 para os advogados, assim como as restrições quanto 
à divulgação das informações nele inseridas. (NR)26 
 
 14 Alterado. Ver modificação do Regulamento Geral (DJ, 13.11.1998, S.1, p. 445).  
15 Alterado. Ver modificação do Regulamento Geral (DJ, 13.11.1998, S.1, p. 445).  
16 Revogado. Ver Sessões plenárias dos dias 16 de outubro, 06 e 07 de novembro de 2000 (DJ, 
12.12.2000, S.1, p. 574).  
17Alterado pelaResoluções 01/2012 (DOU, 19.04.2012, S. 1, p. 96) e 05/2016 (DOU, 
05.07.2016, S. 1, p. 52). Ver arts. 103, II, e 137-D do Regulamento Geral. Ver Provimentos 
95/2000 e 99/2002, Resolução 01/2003-SCA.  
18 Alterado pelas Resoluções 01/2012 (DOU, 19.04.2012, S. 1, p. 96) e 05/2016 (DOU, 
05.07.2016, S. 1, p. 52).  
19 Alterado pela Resolução 01/2012 (DOU, 19.04.2012, S. 1, p. 96).  
20 Revogado pela Resolução 01/2012 (DOU, 19.04.2012, S. 1, p. 96). 
 
 
 



 
 

Provimento Nº 112/2006 
Data, 10 de setembro de 2006 às 12:00 
 
 

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, V, da Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 

- Estatuto da Advocacia e da OAB, tendo em vista o que foi decidido na Sessão 

Extraordinária do Conselho Pleno, realizada no dia 10 de setembro de 2006, ao 

apreciar a Proposição n° 0024/2003/COP,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º As Sociedades de Advogados são constituídas e reguladas segundo os arts. 15 a 

17 do Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - EAOAB, os 

arts. 37 a 43 do seu Regulamento Geral e as disposições deste Provimento. 

 

Art. 2º O Contrato Social deve conter os elementos e atender aos requisitos e diretrizes 

indicados a seguir:  

I - a razão social, constituída pelo nome completo, nome social ou sobrenome dos 

sócios ou, pelo menos, de um deles, assim como a previsão de sua alteração ou 

manutenção, por falecimento ou, em uma única sociedade, por afastamento 

permanente, nos termos do contrato social, de sócio que lhe tenha dado o nome, 

observado, ainda, o disposto nos parágrafos 1º, 3º e 4º deste artigo; (NR. Ver 

Provimentos 172/2016 e 187/2018). 

II - o objeto social, que consistirá, exclusivamente, no exercício da advocacia, podendo 

especificar o ramo do direito a que a sociedade se dedicará;  

III - o prazo de duração, sendo que suas atividades terão início a partir da data de 

registro do ato constitutivo; (NR. Ver Provimento 187/2018). 

IV - o endereço em que irá atuar;  

V - o valor do capital social, sua subscrição por todos os sócios, com a especificação da 

participação de cada qual, e a forma de sua integralização;  

VI - o critério de distribuição dos resultados e dos prejuízos verificados nos períodos 

que indicar;  

VII - a forma de cálculo e o modo de pagamento dos haveres e de eventuais honorários 

pendentes, devidos ao sócio falecido, assim como ao que se retirar da sociedade ou que 

dela for excluído;  

VIII - a possibilidade, ou não, de o sócio exercer a advocacia autonomamente e de 

auferir, ou não, os respectivos honorários como receita pessoal;  

IX - é permitido o uso do símbolo "&", como conjuntivo dos nomes ou nomes sociais de 

sócios que constarem da denominação social; (NR. Ver Provimento 172/2016) 

X - não são admitidas a registro, nem podem funcionar, Sociedades de Advogados que 

revistam a forma de sociedade empresária ou cooperativa, ou qualquer outra 

modalidade de cunho mercantil;  

XI - é imprescindível a adoção de cláusula com a previsão expressa de que, além da 



sociedade, o sócio ou associado responderá subsidiária e ilimitadamente pelos danos 

causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia; (NR. Ver 

Provimento 147/2012) 

XII - é admitida e recomendável a adoção de cláusula de mediação, conciliação e 

arbitragem; (NR. Ver Provimento 187/2018). 

XIII - não se admitirá o registro e arquivamento de Contrato Social, e de suas 

alterações, com cláusulas que suprimam o direito de voto de qualquer dos sócios, 

podendo, entretanto, estabelecer quotas de serviço ou quotas com direitos 

diferenciados, vedado o fracionamento de quotas;  

XIV - (Revogado). (Ver Provimento 169/2015).  

XV - é permitida a constituição de Sociedades de Advogados entre cônjuges, qualquer 

que seja o regime de bens, desde que ambos sejam advogados regularmente inscritos 

no Conselho Seccional da OAB em que se deva promover o registro e arquivamento;  

XVI - o Contrato Social pode determinar a apresentação de balanços mensais, com a 

efetiva distribuição dos resultados aos sócios a cada mês;  

XVII - as alterações do Contrato Social podem ser decididas por maioria do capital 

social, salvo se o Contrato Social determinar a necessidade de quorum especial para 

deliberação;  

XVIII - o Contrato Social pode prever a cessão total ou parcial de quotas, desde que se 

opere por intermédio de alteração aprovada pela maioria do capital social. 

1º Da razão social não poderá constar sigla ou expressão de fantasia ou das 

características mercantis, vedada a referência a "Sociedade Civil" ou "SC", "SS", "EPP", 

"ME" e similares, respeitando-se as razões sociais registradas anteriormente. (NR. Ver 

Provimentos 147/2012 e 187/2018). 

§ 2º As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes, por ação ou omissão, 

no exercício da advocacia, devem receber tratamento previsto no art. 1.023 do Código 

Civil. (NR. Ver Provimento 147/2012). 

§ 3º Só será admitida a registro a Sociedade de Advogados que contenha em sua 

denominação social a expressão "Sociedade de Advogados", "Sociedades de Advogadas 

e Advogados" "Advogados", "Advocacia" ou "Advogados Associados", permitindo-se, 

em qualquer dos casos antecedentes, o emprego da palavra "Advogados" no gênero 

feminino. Na hipótese de sociedade unipessoal, obrigatoriamente deverá constar da 

denominação a expressão "Sociedade Individual de Advocacia". (NR. Ver Provimento 

187/2018). 

§ 4º Em nenhuma hipótese pode compor a razão social da sociedade o patronímico de 

advogado dela excluído por decisão judicial ou arbitral, ou por deliberação dos demais 

sócios. (NR. Ver Provimento 187/2018). 

 

Art. 3º Somente os sócios respondem pela direção social, não podendo a 

responsabilidade profissional ser confiada a pessoas estranhas ao corpo social. 

§ 1º O sócio administrador pode ser substituído no exercício de suas funções e os 

poderes a ele atribuídos podem ser revogados a qualquer tempo, conforme dispuser o 

Contrato Social, desde que assim decidido pela maioria do capital social. 

§ 2º O sócio, ou sócios administradores, podem delegar funções próprias da 

administração operacional a profissionais contratados para esse fim. 

 

Art. 4º A exclusão de sócio pode ser deliberada pela maioria do capital social, mediante 

alteração contratual, desde que observados os termos e condições expressamente 

previstos no Contrato Social. 



Parágrafo único. O pedido de registro e arquivamento de alteração contratual, 

envolvendo a exclusão de sócio, deve estar instruído com a prova de comunicação feita 

pessoalmente ao interessado, ou, na sua impossibilidade, por declaração certificada 

por oficial de registro de títulos e documentos. 

 

Art. 5º Nos casos em que houver redução do número de sócios à unipessoalidade, a 

pluralidade de sócios deverá ser reconstituída em até 180 (cento e oitenta) dias, sob 

pena de dissolução da sociedade. 

 

Art. 6º As Sociedades de Advogados, no exercício de suas atividades, somente podem 

praticar os atos indispensáveis às suas finalidades, assim compreendidos, entre outros, 

os de sua administração regular, a celebração de contratos em geral para 

representação, consultoria, resolução extrajudicial de conflitos, assessoria e defesa de 

clientes por intermédio de seus sócios, associados e advogados empregados, ou 

serviços de advocacia por elas contratados. (NR. Ver Provimento 187/2018). 

Parágrafo único. Os atos privativos de advogado devem ser exercidos pelos sócios ou 

por advogados vinculados à sociedade, como associados ou como empregados, mesmo 

que os resultados revertam para o patrimônio social. 

 

Art. 7º O registro de constituição das Sociedades de Advogados e o arquivamento de 

suas alterações contratuais devem ser feitos perante o Conselho Seccional da OAB em 

que for inscrita, mediante prévia deliberação do próprio Conselho ou de órgão a que 

delegar tais atribuições, na forma do respectivo Regimento Interno, devendo o 

Conselho Seccional, segundo o disposto no artigo 24-A do Regulamento Geral, evitar o 

registro de sociedades com razões sociais semelhantes ou idênticas, ou provocar a 

correção dos que tiverem sido efetuados em duplicidade, observado o critério da 

precedência. (NR. Ver Provimento 187/2018). 

§ 1º O Contrato Social que previr a criação de filial, bem assim o instrumento de 

alteração contratual para essa finalidade, deve ser registrado também no Conselho 

Seccional da OAB em cujo território deva funcionar, ficando os sócios obrigados a 

inscrição suplementar, dispensados os sócios de serviço que não venham a exercer a 

advocacia na respectiva base territorial (§ 5º do art. 15 da Lei n. 8.906/94).(NR. Ver 

Provimento 126/2008 e 187/2018). 

§ 2º O número do registro da Sociedade de Advogados deve ser indicado em todos os 

contratos que esta celebrar. 

 

Art. 8º Serão averbados à margem do registro da sociedade e, a juízo de cada Conselho 

Seccional, em livro próprio ou ficha de controle mantidos para tal fim:  

I - o falecimento do sócio;  

II - a declaração unilateral de retirada ou de rescisão, respectivamente, feita por sócios 

ou associados que nela não queiram mais continuar; (NR. Ver Provimento 187/2018). 

III - os ajustes e distratos de sua associação com advogados, sem vínculo de emprego, 

para atuação profissional e participação nos resultados; (NR. Ver Provimento 

187/2018). 

IV - os ajustes e distratos de associação ou de colaboração com outras Sociedades de 

Advogados; (NR. Ver Provimento 187/2018).  

V - o requerimento de registro e autenticação de livros e documentos da sociedade;  

VI - a abertura de filial em outra Unidade da Federação;  

VII - os demais atos que a sociedade julgar convenientes ou que possam envolver 



interesses de terceiros. 

§ 1º As averbações de que tratam os incisos I e II deste artigo não afetam os direitos de 

apuração de haveres dos herdeiros do falecido, do sócio ou associado retirantes. (NR. 

Ver Provimento 187/2018). 

§ 2º Os Contratos de Associação com advogados sem vínculo empregatício devem ser 

apresentados para averbação em 3 (três) vias, mediante requerimento dirigido ao 

Presidente do Conselho Seccional, observado o seguinte:  

I - uma via ficará arquivada no Conselho Seccional e as outras duas serão devolvidas 

para as partes, com a anotação da averbação realizada;  

II - para cada advogado associado deverá ser apresentado um contrato em separado, 

contendo todas as cláusulas que irão reger as relações e condições da associação 

estabelecida pelas partes. 

§ 3º As associações entre Sociedades de Advogados não podem conduzir a que uma 

passe a ser sócia de outra, cumprindo-lhes respeitar a regra de que somente 

advogados, pessoas naturais, podem constituir Sociedade de Advogados. 

 

Art. 9º Os documentos e livros contábeis que venham a ser adotados pela Sociedade de 

Advogados, para conferir, em face de terceiros, eficácia ao respectivo conteúdo ou aos 

lançamentos neles realizados, podem ser registrados e autenticados no Conselho 

Seccional competente. 

Parágrafo único. Os Conselhos Seccionais devem manter o controle dos registros de 

que trata este artigo mediante numeração sucessiva, conjugada ao número do registro 

de constituição da sociedade, anotando-os nos respectivos requerimentos de registro, 

averbados na forma do art. 8º, caput, inciso V. 

 

Art. 10. O setor de registro das Sociedades de Advogados de cada Conselho Seccional da 

OAB deve manter um sistema de anotação de todos os atos relativos às Sociedades de 

Advogados que lhe incumba registrar, arquivar ou averbar, controlado por meio de 

livros, fichas ou outras modalidades análogas, que lhe permitam assegurar a 

veracidade dos lançamentos que efetuar, bem como a eficiência na prestação de 

informações e sua publicidade. 

§ 1º O cancelamento de qualquer registro, averbação ou arquivamento dos atos de que 

trata este artigo deve ocorrer em virtude de decisão do Conselho Seccional ou do órgão 

respectivo a que sejam cometidas as atribuições de registro, de ofício ou por 

provocação de quem demonstre interesse. 

§ 2º O Conselho Seccional é obrigado a fornecer, a qualquer pessoa, com presteza e 

independentemente de despacho ou autorização, certidões contendo as informações 

que lhe forem solicitadas, com a indicação dos nomes e nomes sociais dos advogados 

que figurarem, por qualquer modo, nesses livros ou fichas de registro. (NR. Ver 

Provimento 172/2012)  

 

Art. 11. Os pedidos de registro de qualquer ato societário relacionado a este 

Provimento serão instruídos com as certidões de quitação das obrigações legais junto à 

OAB, ficando dispensados de comprovação da quitação de tributos e contribuições 

sociais federais. (NR. Ver Provimento 159/2013).  

Parágrafo único. (REVOGADO). (NR. Ver Provimento 187/2018).  

 

Art. 12. O Contrato de Associação firmado entre Sociedades de Advogados de Unidades 

da Federação diferentes tem a sua eficácia vinculada à respectiva averbação nos 



Conselhos Seccionais envolvidos, com a apresentação, em cada um deles, de certidões 

de breve relato, comprovando sua regularidade. 

 

Art. 13. As Sociedades de Advogados constituídas na forma das regulamentações 

anteriores deverão adaptar-se às disposições deste Provimento até o dia 31 de julho de 

2009. (NR. Ver Provimento 125/2008). 

§ 1º As Sociedades de Advogados deverão informar ao Conselho Seccional onde 

estiverem registradas, até 60 (sessenta) dias após a entrada em vigor deste 

Provimento, o seu número de inscrição no CNPJ, devendo a obrigação ser cumprida 

pelas novas sociedades e constar, inclusive, nas Alterações Contratuais. (NR. Ver 

Provimento 187/2018).  

§ 2º Os Conselhos Seccionais da OAB deverão criar a Comissão de Sociedades de 

Advogados, se inexistente, até o dia 31/03/2019. (NR. Ver Provimento 187/2018).  

§ 3º As Comissões de Sociedades de Advogados poderão, mediante delegação do 

respectivo Conselho Seccional, exercer funções cartorárias, inclusive registros e 

averbações dos atos das Sociedades de Advogados. (NR. Ver Provimento 187/2018).  

 

 

Art. 14. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação, revogado o 

Provimento n. 92/2000.  

 

Brasília, 10 de setembro de 2006. 

 

Roberto Antonio Busato, Presidente 

Sergio Ferraz, Relator 

 

(DJ 11.10.2006, p. 819, S. 1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Provimento Nº 147/2012  

Data: 07 de março de 2012 

 

 O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, V, da Lei n. 8.906/94, e considerando o 

decidido nos autos da Proposição n. 2007.19.05857-02, resolve:  

Art. 1º- O inciso XI do art. 2o- do Provimento n. 112/2006, que "Dispõe sobre as 

Sociedades dos Advogados", passa a vigorar com a seguinte redação: "  

Art. 2º- (...) XI - é imprescindível a adoção de cláusula com a previsão expressa de que, 

além da sociedade, o sócio ou associado responderá subsidiária e ilimitadamente pelos 

danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia. (...)" Art. 

2º- O parágrafo único do art. 2º- do Provimento n. 112/2006, que "Dispõe sobre as 

Sociedades dos Advogados", passa a vigorar como § 1º- , com a mesma redação, 

acrescentando-se ao dispositivo o § 2º- , com a seguinte redação: "Art. 2º- (...) § 1º- Da 

razão social não poderá constar sigla ou expressão de fantasia ou das características 

mercantis, devendo vir acompanhada de expressão que indique tratar-se de Sociedade 

de Advogados, vedada a referência a "Sociedade Civil" ou "S.C."; § 2º- As obrigações não 

oriundas de danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da 

advocacia, devem receber tratamento previsto no art. 1.023 do Código Civil."  

Art. 3º- Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

Brasília, 13 de fevereiro de 2012.  

OPHIR CAVALCANTE JUNIOR 

Presidente 

MARCELO CINTRA ZARIF 

Relator 

(DOU, S. 1, 07/03/2012, p. 134) 

 

 

 

 

 

 

 



 

Provimento Nº 169/2015  

Data: 02 de dezembro de 2015 

 

Dispõe sobre as relações societárias entre sócios patrimoniais e de serviços, e o 

advogado associado previsto no art. 39 do Regulamento Geral do Estatuto da 

Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil.  

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das 

atribuições, que lhe são conferidas pelo artigo 54, V, da Lei n° 8.906, de 04 de julho de 

1994 - Estatuto da Advocacia e da OAB, e considerando o decidido nos autos da 

Proposição n. 49.0000.2015.004722-6/COP,  

RESOLVE:  

Art. 1° Os advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil 

poderão reunir-se para colaboração profissional recíproca, a fim de somar 

conhecimentos técnicos, em sociedade de prestação de serviços de advocacia, sendo 

esta uma espécie societária sui generis no contexto da sociedade civil.  

Art. 2° A sociedade de advogados será constituída por sócios patrimoniais ou por 

sócios patrimoniais e sócios de serviço, os quais não poderão pertencer a mais de uma 

sociedade na mesma base territorial de cada Conselho Seccional, independentemente 

da quantidade de quotas que possua cada sócio no contrato social.  

§1° A integralização das quotas patrimoniais será realizada em moeda corrente e/ou 

bens.  

§2° A sociedade de advogados poderá estabelecer quotas de serviço.  

§3° O sócio de capital não poderá possuir quotas de serviços concomitantemente.  

Art. 3° Os sócios patrimoniais e de serviço terão os mesmos direitos e obrigações, 

exceto no que toca à contribuição pecuniária para a constituição do capital social, que é 

exclusiva dos sócios patrimoniais, bem como sua contrapartida, que é o direito a 

receber os respectivos haveres no momento do desligamento da sociedade, e naquilo 

que de outra forma esteja expresso no contrato social e/ou instrumento próprio.  

Parágrafo único. É assegurado a todos os sócios o direito de voto.  

Art. 4° Os sócios patrimoniais e de serviço farão jus à participação nos lucros da 

sociedade, na forma prevista nos respectivos contratos sociais ou em instrumentos 

específicos que a disciplinem.  

Art. 5° O advogado associado, na forma do art. 39 do Regulamento Geral do Estatuto da 

Advocacia e da OAB, poderá participar de uma ou mais sociedades de advogados, 

mantendo sua autonomia profissional, sem subordinação ou controle de jornada e sem 

qualquer outro vínculo, inclusive empregatício, firmando para tanto contrato de 

associação que deverá ser averbado no Registro de Sociedades de Advogados perante o 

respectivo Conselho Seccional. §1° Havendo associação do advogado a mais de uma 



sociedade de advogados, o associado deverá comunicar prévia e formalmente às 

sociedades contratantes os demais vínculos.  

§2° Surgindo conflito de interesses entre o advogado associado e as sociedades de 

advogados com as quais mantenha contrato associativo, o associado deverá observar 

os dispositivos que rezam sobre conflito de interesses no Código de Ética e Disciplina 

da OAB.  

Art. 6° Por meio do contrato de associação, de natureza civil, o advogado associado e a 

sociedade de advogados coordenarão entre si o desempenho das funções profissionais 

e estipularão livremente os critérios para a partilha dos resultados da atividade 

advocatícia contratada.  

Art. 7° O advogado associado não integrará como sócio a sociedade de advogados, não 

participará dos lucros nem dos prejuízos da sociedade, mas participará dos honorários 

contratados por esta com os clientes, e/ou resultantes de sucumbência, referentes às 

causas e interesses que lhe forem confiados, conjunta ou isoladamente, na forma 

prevista no contrato de associação. Parágrafo único. O contrato de associação 

estabelecerá livremente a forma de pagamento, que poderá basear- se em critério de 

proporcionalidade ou consistir em adiantamentos parciais, ou, ainda, honorários 

fixados por estimativa, para acerto final, ou por outra forma que as partes ajustarem.  

Art. 8° A atuação profissional do advogado associado não estará restrita a clientes da 

sociedade com a qual mantenha vínculo associativo, podendo ele ter sua própria 

clientela, desde que não haja conflito de interesses com os clientes das sociedades de 

advogados com as quais mantenha contrato de associação. 

Art. 9° Não será admitida a averbação do contrato de associação que contenha, em 

conjunto, os elementos caracterizadores de relação de emprego.  

Art. 10. Além da responsabilidade decorrente de suas relações com os clientes, prevista 

no art. 40 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, os sócios 

patrimoniais e de serviço, bem como os associados, responderão pelos danos causados 

à sociedade e aos seus sócios.  

Art. 11. Nos contratos, que deverão ser averbados, admitir-se-á cláusula de mediação, 

conciliação ou arbitragem, para dirimir eventuais conflitos de interesses entre os 

advogados associados e a sociedade de advogados, facultada a indicação do órgão 

competente do Conselho Seccional da OAB.  

Art. 12. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação, revogado o inciso 

XIV do art. 2° do Provimento n. 112/2006-CFOAB, bem como as demais disposições em 

contrário, devendo as sociedades de advogados adequar-se às suas disposições no 

prazo de seis meses, a contar da sua publicação.  

MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO 

Presidente do Conselho 

JOSÉ DANILO CORREIA MOTA 

Relator 

(DOU, S.1, 14.12.2015, p. 148) 

 



LEI Nº 13.247, DE 12 DE 

JANEIRO DE 2016 
Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho 
de 1994 - Estatuto da Advocacia. 

     A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

     Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

     Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da Advocacia.  

 

     Art. 2º Os arts. 15, 16 e 17 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da Advocacia, 

passam a vigorar com as seguintes alterações:  

 

 

"Art. 15. Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de serviços 

de advocacia ou constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma disciplinada 

nesta Lei e no regulamento geral.  

 

§ 1º A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia adquirem 

personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no Conselho 

Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede.  

 

§ 2º Aplica-se à sociedade de advogados e à sociedade unipessoal de advocacia o 

Código de Ética e Disciplina, no que couber.  

..........................................................................................................  

 

§ 4º Nenhum advogado pode integrar mais de uma sociedade de advogados, constituir 

mais de uma sociedade unipessoal de advocacia, ou integrar, simultaneamente, uma 

sociedade de advogados e uma sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial 

na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional.  

 

§ 5º O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade e 

arquivado no Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios, inclusive o titular 

da sociedade unipessoal de advocacia, obrigados à inscrição suplementar. 

.........................................................................................................  

 

§ 7º A sociedade unipessoal de advocacia pode resultar da concentração por um 

advogado das quotas de uma sociedade de advogados, independentemente das razões 

que motivaram tal concentração." (NR) 

"Art. 16. Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de 

sociedades de advogados que apresentem forma ou características de sociedade 

empresária, que adotem denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à 

advocacia, que incluam como sócio ou titular de sociedade unipessoal de advocacia 

pessoa não inscrita como advogado ou totalmente proibida de advogar.  

..........................................................................................................  

 

§ 4º A denominação da sociedade unipessoal de advocacia deve ser obrigatoriamente 

formada pelo nome do seu titular, completo ou parcial, com a expressão 'Sociedade 

Individual de Advocacia'." (NR) 

"Art. 17. Além da sociedade, o sócio e o titular da sociedade individual de advocacia 

respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou 



omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que 

possam incorrer." (NR) 

     Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

     Brasília, 12 de janeiro de 2016; 195º da Independência e 128º da República. 

DILMA ROUSSEFF  
José Eduardo Cardozo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Provimento Nº 170/2016  

Data: 24 de fevereiro de 2016  

 

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, V, da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 

- Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, tendo em vista o 

disposto na Lei n. 13.247, de 12 de janeiro de 2016, e considerando o decidido nos 

autos da Proposição n. 49.0000.2016.000773-1/COP,  

RESOLVE:  

Art. 1º A sociedade unipessoal de advocacia é constituída e regulada segundo os arts. 

15 a 17 do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - EAOAB, os 

arts. 37 a 43 do seu Regulamento Geral e as disposições deste Provimento.  

Art. 2º O ato constitutivo da sociedade unipessoal de advocacia deve conter os 

elementos e atender aos requisitos e diretrizes indicados a seguir:  

I - a razão social, obrigatoriamente formada pelo nome ou nome social do seu titular, 

completo ou parcial, com a expressão "Sociedade Individual de Advocacia", vedada a 

utilização de sigla ou expressão de fantasia; (NR. Ver Provimento n. 172/2016)  

II - o objeto social, que consistirá, exclusivamente, na prestação de serviços de 

advocacia, podendo especificar o ramo do Direito a que se dedicará;  

III - o prazo de duração, sendo que suas atividades terão início a partir da data de 

registro do ato constitutivo;  

IV - o endereço em que irá atuar;  

V - o valor do capital social e a forma de sua integralização;  

VI - não são admitidas a registro, nem podem funcionar, sociedades unipessoais de 

advocacia que apresentem forma ou características de sociedade empresária, que 

adotem denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à advocacia, ou 

que incluam como titular pessoa não inscrita como advogado ou sujeita à proibição 

total de advogar;  

VII- é imprescindível declarar expressamente que, além da sociedade, o titular 

responderá subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação 

ou omissão, no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em 

que possa incorrer;  

VIII - não se admitirá o registro e o arquivamento de ato constitutivo ou de suas 

alterações com cláusulas que estabeleçam a admissão de qualquer outro sócio, ainda 

que de serviço;  



IX - o mesmo advogado não poderá integrar mais de uma sociedade de advogados, 

constituir mais de uma sociedade unipessoal de advocacia, ou integrar, 

simultaneamente, uma sociedade de advogados e uma sociedade unipessoal de 

advocacia, com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho 

Seccional;  

X - o ato constitutivo pode determinar a apresentação de balanços mensais, com a 

efetiva distribuição dos resultados ao titular a cada mês.  

Art. 3º Compete ao titular da sociedade unipessoal de advocacia:  

I - Responder pelos atos da sociedade, não podendo esta responsabilidade profissional 

ser confiada a outra pessoa, ainda que se trate de advogado associado ou empregado;  

II - Responder pelos atos de gestão, podendo, no entanto, delegar a execução de 

funções próprias da administração operacional a profissionais contratados para esse 

fim.  

Art. 4º A sociedade extinguir-se-á pelo falecimento de seu titular, pela sua exclusão dos 

quadros da OAB ou diante da sua incompatibilidade definitiva. Parágrafo único. 

Quando ocorrer a incompatibilidade temporária ou o impedimento do titular, inclusive 

por motivo de suspensão do exercício profissional, tal fato deve ser objeto de 

averbação no registro perante a OAB.  

Art. 5º As sociedades unipessoais de advocacia, no exercício de suas atividades, 

somente podem praticar os atos indispensáveis às suas finalidades, assim 

compreendidos, dentre outros, os de sua administração regular, a celebração de 

contratos em geral para representação, consultoria, assessoria e defesa de clientes por 

intermédio do titular ou de advogados empregados ou associados. 

Parágrafo único. Os atos privativos de advogado devem ser exercidos pelo titular, ou 

por advogados vinculados à sociedade, como associados ou como empregados, mesmo 

que os resultados revertam para o patrimônio social. 

Art. 6º O registro do ato constitutivo das sociedades unipessoais de advocacia e o 

arquivamento de suas alterações devem ser feitos perante o Conselho Seccional da 

OAB em que for inscrito seu integrante, mediante prévia deliberação do próprio 

Conselho ou de órgão a que delegar tais atribuições, na forma do respectivo Regimento 

Interno, devendo o Conselho Seccional, na forma do disposto no art. 24- A do 

Regulamento Geral, evitar o registro de sociedades com denominações sociais 

semelhantes ou idênticas ou provocar a correção dos que tiverem sido efetuados em 

duplicidade, observado o critério da precedência. 

§ 1º O ato constitutivo que preveja a criação de filial, bem assim o instrumento de 

alteração contratual para essa finalidade, deve ser registrado também no Conselho 

Seccional da OAB em cujo território deva funcionar a filial, ficando o titular obrigado a 

inscrição suplementar (§ 5º do art. 15 da Lei n. 8.906/94).  

§ 2º O número do registro das sociedades unipessoais de advocacia deve ser indicado 

em todos os contratos que esta celebrar.  

Art. 7º Serão averbados à margem do registro da sociedade e, a juízo de cada Conselho 

Seccional, em livro próprio ou ficha de controle mantidos para tal fim:  



I - os ajustes de sua associação com advogados, sem vínculo de emprego, para atuação 

profissional e participação nos resultados, no forma do art. 39 do Regulamento Geral e 

do Provimento n. 169/2015 do Conselho Federal;  

II - os ajustes de associação ou de colaboração com outras sociedades unipessoais de 

advocacia ou sociedades de advogados;  

III - o requerimento de registro e autenticação de livros e documentos da sociedade;  

IV - a abertura de filial em outra unidade da Federação;  

V - os demais atos que a sociedade julgar convenientes ou que possam envolver 

interesses de terceiros. § 1º Os contratos de associação com advogados sem vínculo 

empregatício devem ser apresentados para averbação em 03 (três) vias, mediante 

requerimento dirigido ao Presidente da Comissão de Sociedades de Advogados, 

observado o seguinte: 

 I - 01(uma) via ficará arquivada no Conselho Seccional e as outras 02 (duas) serão 

devolvidas para as partes, com a anotação da averbação realizada;  

II - para cada advogado associado deverá ser apresentado um contrato em separado, 

contendo todas as cláusulas que irão reger as relações e condições da associação 

estabelecida pelas partes.  

§ 2º As associações entre sociedades unipessoais de advocacia ou entre estas e 

sociedades de advogados não podem conduzir a que uma passe a ser sócia de outra, 

cumprindo-lhes respeitar a regra de que somente advogados, pessoas naturais, podem 

constituir sociedades unipessoais de advocacia ou sociedade de advogados.  

§ 3º O contrato de associação firmado entre sociedades unipessoais de advocacia ou 

entre estas e sociedades de advogados de unidades da Federação diferentes tem a sua 

eficácia vinculada à respectiva averbação nos Conselhos Seccionais envolvidos, com a 

apresentação, em cada um deles, de certidões de breve relato, comprovando sua 

regularidade.  

Art. 8º Os documentos e livros contábeis que venham a ser adotados pelas sociedades 

unipessoais de advocacia, para conferir, em face de terceiros, eficácia ao respectivo 

conteúdo ou aos lançamentos neles realizados, podem ser registrados e autenticados 

no Conselho Seccional competente.  

Art. 9º O setor de registro das espécies de sociedades de advogados de cada Conselho 

Seccional da OAB deve manter um sistema de anotação de todos os atos relativos às 

sociedades unipessoais de advocacia que lhe incumba registrar, arquivar ou averbar, 

controlado por meio de livros, fichas ou outras modalidades análogas, que lhe 

permitam assegurar a veracidade dos lançamentos que efetuar, bem como a eficiência 

na prestação de informações e sua publicidade. § 1º O cancelamento de qualquer 

registro, averbação ou arquivamento dos atos de que trata este Provimento deve 

ocorrer em virtude de decisão do Conselho Seccional ou do órgão respectivo a que 

sejam delegadas as atribuições de registro, de ofício ou por provocação de quem 

demonstre interesse.  

§ 2º O Conselho Seccional é obrigado a fornecer, a qualquer pessoa, com presteza e 

independentemente de despacho ou autorização, certidões contendo as informações 

que lhe forem solicitadas, com a indicação do nome e do nome social do advogado que 



figurar, por qualquer modo, nesses livros ou fichas de registro. (NR. Ver Provimento n. 

172/2016)  

Art. 10. Os pedidos de registro de qualquer ato relacionado a este Provimento serão 

instruídos com as certidões de quitação das obrigações legais junto à OAB, ficando 

dispensados de comprovação da quitação de tributos e contribuições sociais federais. 

Parágrafo único. Ficam dispensados da comprovação de quitação junto ao Fisco os 

pedidos de registro de encerramento de filiais, sucursais e outras dependências e os 

pedidos de registro de extinção de sociedades unipessoais de advocacia que nunca 

obtiveram sua inscrição junto à Secretaria da Receita Federal.  

Art. 11. A sociedade de advogados poderá ser convertida em sociedade unipessoal de 

advocacia, bem como esta ser transformada em sociedade de advogados.  

Art. 12. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

Claudio Pacheco Prates Lamachia,  

Presidente 

Conselheiro Federal Luiz Flávio Borges D'Urso, 

 Relator 

(DOU, S.1, 9.03.2016, p. 255-256) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PROVIMENTO N. 187/2018 
Data, 13 de novembro de 2018 
 
Altera os incisos I, III e XII e o § 1º do art. 2º, acrescenta os §§ 3º e 4º ao art. 2º, 
altera o caput do art. 6º, o caput e o § 1º do art. 7º, os incisos II, III e IV e o § 1º do 
art. 8º, revoga o parágrafo único do art. 11 e acrescenta os §§ 1º, 2º e 3º ao art. 13 do 
Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as Sociedades de Advogados”. 
 
O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, V, da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 
1994 - Estatuto da Advocacia e da OAB, e considerando o decidido nos autos da 
Proposição n. 49.0000.2017.009303-3/COP, RESOLVE: 
Art. 1º Os incisos I, III e XII e o § 1º do art. 2º do Provimento n. 112/2006, que 
“Dispõe sobre as Sociedades de Advogados”, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
“Art. 2º ................................................................................................................................................ 
...................................................... ........................................................................................................  
I - a razão social, constituída pelo nome completo, nome social ou sobrenome dos 
sócios ou, pelo menos, de um deles, assim como a previsão de sua alteração ou 
manutenção, por falecimento ou, em uma única sociedade, por afastamento 
permanente, nos termos do contrato social, de sócio que lhe tenha dado o nome, 
observado, ainda, o disposto nos parágrafos 1º, 3º e 4º deste artigo; 
........................................................................................................................................................ ...... 
............................................................................................................................ .................................. 
III - o prazo de duração, sendo que suas atividades terão início a partir da data de 
registro do ato constitutivo; 
.......................................................................................................... .................................................... 
............................................................................................................................. ................................. 
XII - é admitida e recomendável a adoção de cláusula de mediação, conciliação e 
arbitragem; 
............................................................................................................................. ................................. 
................................................. .............................................................................................................  
§ 1º Da razão social não poderá constar sigla ou expressão de fantasia ou das 
características mercantis, vedada a referência a “Sociedade Civil” ou “SC”, “SS”, 
“EPP”, “ME” e similares, respeitando-se as razões sociais registradas anteriormente. 
............................................................................................................................. ................................. 
............................................................................................................................. ...............................” 
Art. 2º O art. 2º do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as Sociedades de 
Advogados”, passa a vigorar com o acréscimo dos §§ 3º e 4º, com a seguinte redação: 
“Art. 2º ................................................................................................................................................. 
..............................................................................................................................................................  
§ 3º Só será admitida a registro a Sociedade de Advogados que contenha em sua 
denominação social a expressão “Sociedade de Advogados”, “Sociedades de 
Advogadas e Advogados” “Advogados”, “Advocacia” ou “Advogados Associados”, 
permitindo-se, em qualquer dos casos antecedentes, o emprego da palavra 
“Advogados” no gênero feminino. Na hipótese de sociedade unipessoal, 
obrigatoriamente deverá constar da denominação a expressão “Sociedade Individual 
de Advocacia”. 



§ 4º Em nenhuma hipótese pode compor a razão social da sociedade o patronímico 
de advogado dela excluído por decisão judicial ou arbitral, ou por deliberação dos 
demais sócios.” 
Art. 3º O caput do art. 6º do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as 
Sociedades de Advogados”, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 6º As Sociedades de Advogados, no exercício de suas atividades, somente 
podem praticar os atos indispensáveis às suas finalidades, assim compreendidos, 
entre outros, os de sua administração regular, a celebração de contratos em geral 
para representação, consultoria, resolução extrajudicial de conflitos, assessoria e 
defesa de clientes por intermédio de seus sócios, associados e advogados 
empregados, ou serviços de advocacia por elas contratados. 
............................................................................................................................. ................................. 
........................................................................................................................................... .................” 
Art. 4º O caput e o § 1º do art. 7º do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as 
Sociedades de Advogados”, passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 7º O registro de constituição das Sociedades de Advogados e o arquivamento de 
suas alterações contratuais devem ser feitos perante o Conselho Seccional da OAB 
em que for inscrita, mediante prévia deliberação do próprio Conselho ou de órgão a 
que delegar tais atribuições, na forma do respectivo Regimento Interno, devendo o 
Conselho Seccional, segundo o disposto no artigo 24-A do Regulamento Geral, evitar 
o registro de sociedades com razões sociais semelhantes ou idênticas, ou provocar a 
correção dos que tiverem sido efetuados em duplicidade, observado o critério da 
precedência. 
§ 1º O Contrato Social que previr a criação de filial, bem assim o instrumento de 
alteração contratual para essa finalidade, deve ser registrado também no Conselho 
Seccional da OAB em cujo território deva funcionar, ficando os sócios obrigados a 
inscrição suplementar, dispensados os sócios de serviço que não venham a exercer a 
advocacia na respectiva base territorial. 
................................................................................................................................................ .............. 
.................................................................................................................... ........................................” 
Art. 5º Os incisos II, III e IV e o § 1º do art. 8º do Provimento n. 112/2006, que 
“Dispõe sobre as Sociedades de Advogados”, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
“Art. 8º .................................................................................................................................................  
............................................................................................................................. ................................. 
II - a declaração unilateral de retirada ou de rescisão, respectivamente, feita por 
sócios ou associados que nela não queiram mais continuar; 
III - os ajustes e distratos de sua associação com advogados, sem vínculo de 
emprego, para atuação profissional e participação nos resultados; 
IV - os ajustes e distratos de associação ou de colaboração com outras Sociedades de 
Advogados; 
............................................................................................................................. ................................. 
..................................................................... .........................................................................................  
§ 1º As averbações de que tratam os incisos I e II deste artigo não afetam os direitos 
de apuração de haveres dos herdeiros do falecido, do sócio ou associado retirantes. 
............................................................................................................................. ................................. 
............................................................................................ ................................................................”  
Art. 6º Fica revogado o parágrafo único do art. 11 do Provimento n. 112/2006, que 
“Dispõe sobre as Sociedades de Advogados.” 
Art. 7º O art. 13 do Provimento n. 112/2006, que “Dispõe sobre as Sociedades de 
Advogados”, passa a vigorar com o acréscimo dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte 
redação: 
“Art. 13 ................................................................................................................................................. 
............................................................................................................................. ................................. 



§ 1º As Sociedades de Advogados deverão informar ao Conselho Seccional onde 
estiverem registradas, até 60 (sessenta) dias após a entrada em vigor deste 
Provimento, o seu número de inscrição no CNPJ, devendo a obrigação ser cumprida 
pelas novas sociedades e constar, inclusive, nas Alterações Contratuais. 
§ 2º Os Conselhos Seccionais da OAB deverão criar a Comissão de Sociedades de 
Advogados, se inexistente, até o dia 31/03/2019. 
§ 3º As Comissões de Sociedades de Advogados poderão, mediante delegação do 
respectivo Conselho Seccional, exercer funções cartorárias, inclusive registros e 
averbações dos atos das Sociedades de Advogados.” 
Art. 8º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Brasília, 13 de novembro de 2018. 
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